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Proprietário: WALDEMIRO P LUSTOZA & CIA LTDA
Termo: 13810
Embarcação: WPL 2014
Proprietário: WALDEMIRO P LUSTOZA & CIA LTDA
Te r m o : 1 3 8 11
Embarcação: C ANGRA
Proprietário: CAMORIM OFFSHORE SERV. MARÍTIMOS

LT D A
Termo: 13812
Embarcação: OBIDENSE
Proprietário: R. R. AMARAL DE PAIVA COMÉRCIO E

NAVEGAÇÃO ME
Termo: 13813
Embarcação: BRASILINA
Proprietário: 3 R COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONS-

TRUÇÃO E SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO E POR
NAVEGAÇÃO DE CARGAS LTDA-ME

Termo: 13814
Embarcação: MANAQUIRI
Proprietário: 3 R COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONS-

TRUÇÃO E SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO E POR
NAVEGAÇÃO DE CARGAS LTDA-ME

Termo: 13815
Embarcação: HERMASA 73
Proprietário: HERMASA NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA

S/A
Termo: 13816
Embarcação: HERMASA 76
Proprietário: HERMASA NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA

S/A
Termo: 13817
Embarcação: NB III
Proprietário: BATISTA NAVEGAÇÃO E COMÉRCIO LT-

DA - ME
Termo: 13818
Embarcação: VÓ CONCEIÇÃO
Proprietário: STAFF CONSTRUÇÕES LTDA
Termo: 13819
Embarcação: DM-1
Proprietário: DM NAVEGAÇÃO LTDA
Termo: 13820
Embarcação: HERMASA 82
Proprietário: HERMASA NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA

S/A
Termo: 13821
Embarcação: HM 18
Proprietário: HERMASA NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA

S/A
Termo: 13822
Embarcação: HM 15
Proprietário: HERMASA NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA

S/A
Termo: 13823
Embarcação: HM 16
Proprietário: HERMASA NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA

S/A
Termo: 13824
Embarcação: INTER B I
Proprietário: INTERNACIONAL MARÍTIMA LTDA
Termo: 13825
Embarcação: INTER B II
Proprietário: INTERNACIONAL MARÍTIMA LTDA
Termo: 13826
Embarcação: INTER B III
Proprietário: INTERNACIONAL MARÍTIMA LTDA
Termo: :13827
Embarcação: MICINHA XII
Proprietário: W PEREIRA NAVEGAÇÃO LTDA
Termo: 13828
Embarcação: SABINO PISSOLLO
Proprietário: HERMASA NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA

S/A
Termo: 13829
Embarcação: DONA SUELY
Proprietário: JOÃO QUEIRÓZ DE LIMA - COMÉRCIO -

ME
Termo: 13830
Embarcação: AJX
Proprietário: JHON PINTO CUNHA - ME
Termo: 13831
Embarcação: G. PETRÓLEO I
Proprietário: INTERNACIONAL MARÍTIMA LTDA
RODRIGUES E BARBOSA SERVIÇOS DE TRANSPOR-

TES E COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA-EPP
Termo: 13832
Embarcação: G. PETRÓLEO II
Proprietário: RODRIGUES E BARBOSA SERVIÇOS DE

TRANSPORTES E COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO
LT D A - E P P

Te r m o : 1 3 8 3 3
Embarcação: MONTE SINAI VI
Proprietário: FÉ COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E DE-

RIVADOS DE PETRÓLEO LTDA
Termo: 13834
Embarcação: DRS DEEP SEA
Proprietário: MB TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS LTDA
Termo: 13835
Embarcação: ALMIRANTE DO MAR
Proprietário: MUNDIAL TRANSP.E NAVEGAÇÃO LTDA-

EPP

Termo: 13836
Embarcação: MICINHA XX
Proprietário: W PEREIRA NAVEGAÇÃO LTDA
Termo: 13837
Embarcação: ECOLÓGICA
Proprietário: M E E COMÉRCIO VAREJISTA DE DERI-

VADOS DE PETRÓLEO LTDA
Termo: 13838
Embarcação: ADVENTURE
Proprietário: LUBNAVE-NAVEGAÇÃO LTDA
Termo: 13839
Embarcação: MARTIN LEME XVII
Proprietário: MARTIN LEME SERVIÇOS LTDA
Termo: 13839
Embarcação: MARTIN LEME XVII
Proprietário: MARTIN LEME SERVIÇOS LTDA
REGISTROS / RENOVAÇÕES DE ARMADOR
Termo: 02524
Armador: ASTROMARÍTIMA NAVEGAÇÃO S/A
Termo: 03222
Armador: AMAZONIA NAVEGACÕES LTDA
Termo: 03598
Armador: UNIVERSAL EXTRAÇÃO COMÉRCIO DE MI-

NÉRIOS LTDA
Termo: 04217
Armador: EMPRESA DE NAVEGAÇÃO V J B LTDA-

ME
Termo: 04255
Armador: OCEANBOAT SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA
Termo: 00863
Armador: LOG-IN LOGISTICA INTERMODAL S/A
Termo: 02983
Armador: PEDREIRA SANTA ROSA LTDA
Termo: 00786
Armador: SAVEIROS CAMUYRANO SERVICOS MARI-

TIMOS S.A
Termo: 04426
Armador: ODISSÉIA TURISMO NÁUTICO LTDA-EPP
Termo: 04507
Armador: PBV TRANSPORTE HIDROVIÁRIO LTDA
Termo: 04779
Armador: 3 R COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONS-

TRUÇÃO E SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO E POR
NAVEGAÇÃO DE CARGAS LTDA-ME

Termo: 04777
Armador: DEPÓSITO DE AREIA SÃO PEDRO LTDA-

ME
Termo: 04778
Armador: R. R. AMARAL DE PAIVA COMÉRCIO E NA-

VEGAÇÃO ME
Termo: 04780
Armador: JAF SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA-ME
Te r m o 0 4 7 8 1
Armador: EXTRAÇÃO E COMÉRCIO DE AREIA SÃO

PEDRO LTDA
Termo: 04782
Armador: J. A. DE SOUZA NAVEGAÇÕES - ME
Termo: 04783
Armador: PETROAIUB PETRÓLEO LTDA
Te r m o 0 4 7 8 4
Armador: LANDNAV TRANSPORTES, COMÉRCIO E

NAVEGAÇÃO LTDA-EPP
Termo: 04785
Armador: SIMONE BEATRIZ AGNER
Te r m o 0 4 7 8 6
Armador: A. C. DA SILVA COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO-

ME
Termo: 04787
Armador: STAFF CONSTRUÇÕES LTDA
Termo: 04788
Armador: GIRASSOL APOIO MARÍTIMO LTDA - ME
Termo: 04789
Armador: JOÃO QUEIRÓZ DE LIMA - COMÉRCIO -

ME
Termo: 04790
Armador: JHON PINTO CUNHA - ME
Termo: 04791
Armador: RODRIGUES E BARBOSA SERVIÇOS DE

TRANSPORTES E COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO
LT D A - E P P

Termo: 04792
Armador: MB TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS LTDA
Termo: 04793
Armador: MUNDIAL TRANSPORTE E NAVEGAÇÃO LT-

DA-EPP
REGISTROS /AVERBAÇÕES DE ÔNUS
Termo: 03414
Credor: BANCO DA AMAZÔNIA S/A
Devedor: J F DE OLIVEIRA NAVEGAÇÃO LTDA
Ônus: PENHOR CEDULAR 1O. GRAU
Garantia: JEANY SARON XLIV
Termo: 03415
Credor: BADESUL DESENV.S/A - AGÊNCIA DE FO-

M E N TO S / R S
Devedor: NAVEGAÇÃO GUARITA SA
Ônus: ALIENACAO FIDUCIARIA
Garantia: CI-137
Ônus: ALIENACAO FIDUCIARIA
Garantia: CI-138
Ônus: HIPOT. 4O. GRAU OU MAIOR

Garantia: N/T GUARITA
Termo: 03416
Credor: BANCO DO BRASIL S/A
Devedor: E D LOPES & CIA LTDA
Ônus: ALIENACAO FIDUCIARIA
Garantia: EDL XXIV
Termo: 03417
Credor: BANCO DO BRASIL S/A
Devedor: PETROAIUB PETRÓLEO LTDA
Ônus: ALIENACAO FIDUCIARIA
Garantia: JADE AIUB
Termo: 03418
Credor: BANCO DO BRASIL S/A
Devedor: OZIEL MUSTAFÁ DOS SANTOS & CIA LT-

DA
Ônus: ALIENACAO FIDUCIARIA
Garantia: OMS IV

Rio de Janeiro, 10 de abril de 2013.
GERALDO SILVA OLIVEIRA

Chefe da Seção de Cadastro

ESTADO-MAIOR CONJUNTO DAS FORÇAS
ARMADAS

PORTARIA Nº 1.526/MD, DE 14 DE MAIO DE 2013

O CHEFE DE LOGÍSTICA DO ESTADO-MAIOR CON-
JUNTO DAS FORÇAS ARMADAS DO MINISTÉRIO DA DE-
FESA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo Art. 1o da
Portaria no 1.350/MD, de 25 de maio de 2011, e considerando o
disposto no Art. 11o do Decreto nº 2.278, de 17 de julho de 1997,
resolve:

Art. 1º Subdelegar ao Subchefe de Apoio a Sistemas de
Cartografia, de Logística e de Mobilização competência para con-
ceder autorização de execução de serviços de aerolevantamento em
território nacional.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 2426/MD, de 25 de
agosto de 2011, publicada no Diário Oficial da União nº 165, de 26
de agosto de 2011, seção 2, pág. 12.

GEN EX ADRIANO PEREIRA JÚNIOR

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA No- 59, DE 14 DE MAIO DE 2013

Disciplina as condições gerais para a con-
cessão e aplicação dos recursos financeiros,
sua prestação de contas, aprova o Manual
de Utilização de Recursos de Auxílio Fi-
nanceiro a Projeto Educacional ou de Pes-
quisa e o Manual de Prestação de Contas
On Line do Sistema Informatizado de Pres-
tação de Contas (SIPREC).

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR-CAPES, no
uso das atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº
7.692, de 02 de março de 2012, e considerando o disposto no pa-
rágrafo 4º, art. 2º da Lei nº 8.405, de 09/01/92, resolve:

Art. 1º Aprovar o Manual de Utilização de Recursos de
Auxílio Financeiro a Projeto Educacional ou de Pesquisa - AUXPE -
Anexo I desta Portaria; e o Manual de Prestação de Contas On Line

pelo Sistema Informatizado de Prestação de Contas (SIPREC) - Ane-
xo II, disciplinando as condições gerais para a concessão e aplicação
dos recursos financeiros, bem como os procedimentos para a devida
prestação de contas.

§ 1º Serão considerados, nos termos da presente Portaria, o
seguinte:

I - Auxílio Financeiro a Projeto Educacional ou de Pesquisa
(AUXPE): instrumento de transferência de recursos financeiros con-
signados no orçamento da Capes ao docente ou pesquisador res-
ponsável pela execução de projeto educacional e/ou de pesquisa,
individual ou coletivo, ou evento afim, aprovado pela instituição à
cuja execução e acompanhamento estará vinculada, e pela Capes, com
vistas ao desenvolvimento de ação abrangida por programa desta
Fundação ou da instituição parceira, para a qual seja demonstrada a
necessidade da gestão individual dos recursos;

II - Coordenador de Projeto: pessoa física com a qual a
CAPES pactua a execução de programas, projetos e atividades de
interesse recíproco;

III - Dirigente da Instituição: aquele que possua vínculo com
a instituição e detenha poder para representá-la, tal como Reitores,
Pró-Reitores, Presidentes, Diretores, Coordenadores e demais que
possuam delegação para tanto.

§ 2º Integram o Regulamento de que trata este artigo os
seguintes instrumentos:

a) Manual de Utilização de Recursos Financeiros de Auxílio
Financeiro a Projeto Educacional e de Pesquisa - AUXPE (Anexo
I);

b) Manual de Prestação de Contas On Line (Anexo II);
c) Termo de Solicitação e Concessão de Apoio Financeiro a

Projeto Educacional ou de Pesquisa - AUXPE (Anexo III);

Ministério da Educação
.
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d) Solicitação Adicional de Recursos e/ou Prazo (Anexo
IV);

e) Termo Simplificado - Substituição de Coordenador (Ane-
xo V); e

f) Termo de Entrega/Recebimento de Bem Adquirido no
âmbito de Auxílio Financeiro À Projeto Educacional ou de Pesquisa
- AUXPE (Anexo VI);

§ 3º Os Programas que contemplam a concessão de AUXPE
adequar-se-ão a este Regulamento e às normas e rotinas correspon-
dentes.

Art. 2º A concessão de apoio financeiro à pessoa física para
o desenvolvimento de projeto educacional e de pesquisa observará as
disposições desta Portaria.

§ 1º Só poderá se candidatar ao apoio financeiro da Capes,
mediante concessão de AUXPE, o projeto aprovado por instituição
pública ou sem fins lucrativos que assuma os compromissos de:

I- Aceitar em doação e integrar ao seu patrimônio, quando
for o caso, os bens permanente adquiridos com recursos da Capes
para a execução do projeto;

II- acompanhar o desenvolvimento técnico da execução do
respectivo projeto, apresentando relatórios periódicos à Capes;

III- Assegurar a adequada execução do projeto, permitindo
aos pesquisadores o acesso às instalações, laboratórios, acervo de
dados, etc. conforme a necessidade do projeto.

§ 2º. Todas as solicitações de Auxílio Financeiro a Projeto
Educacional e de Pesquisa deverão inserir expressamente a obrigação
de submissão ao Regulamento ora aprovado e alterações posteriores,
regras que serão consideradas integrantes da proposta, independente
de transcrição.

§ 3º. A obrigação tratada no parágrafo anterior deverá cons-
tar de documento firmado pelo coordenador do projeto e pelo di-
rigente da Instituição.

§ 4º. O coordenador do projeto, responsável pela aplicação
dos recursos de que trata esta Portaria, deverá observar as normas
vigentes sobre transferência de recursos financeiros oriundos do Or-
çamento Fiscal e da Seguridade Social da União, obrigando-se a:

I - Prestar contas dos recursos aplicados mediante sistema
informatizado próprio da CAPES, o Sistema de Prestação de Contas
- SIPREC;

II - Manter os bens permanentes adquiridos com os recursos
do AUXPE em perfeito estado de conservação e, ao final da vigência,
transferi-los à instituição de vinculação do projeto, salvo determi-
nação em contrário da Capes;

III - Restituir os saldos respectivos, observando as normas
vigentes sobre transferência de recursos.

IV - Observar a legislação federal relativa às licitações e
contratos da administração pública, nas aquisições de bens e serviços
que realizar, com ênfase aos artigos 24, inciso XXI (licitação dis-
pensável para a aquisição de bens e insumos destinados exclusi-
vamente à pesquisa científica e tecnológica com recursos concedidos
por instituições de fomento) e 26, Parágrafo único, da Lei nº 8.666,
de 1993; sendo que para cumprir o inciso III do referido parágrafo
único (justificativa de preço), é necessário, quando couber, juntar
pesquisa de preço realizada em três estabelecimentos distintos.

V - Atender prontamente aos pedidos da CAPES e da Ins-
tituição de vinculação pertinentes ao acompanhamento finalístico e de
gestão do andamento do projeto aprovado;

VI - Cumprir rigorosamente as normas estipuladas pela CA-
PES, em especial o Regulamento aprovado por esta Portaria.

Art. 3º Sempre que possível, a seleção de projetos a serem
apoiados com o AUXPE será objeto de edital previamente publicado
no Diário Oficial da União.

Art. 4º A Assessoria de Comunicação Social disponibilizará,
para leitura, cópia ou impressão, através da página da CAPES na
internet, versão atualizada de todos os documentos e formulários a
que se refere esta Portaria, bem como da lista de todos os projetos
fomentados com o AUXPE em execução, com o resumo do seu
objeto, identificação do beneficiário e respectivo montante de re-
cursos repassados pela CAPES.

Parágrafo único. Para o cumprimento da publicidade tratada
neste artigo a Diretoria responsável pela concessão do Auxílio en-
caminhará à unidade da CAPES responsável pela publicação dos atos
de concessão, no prazo de cinco dias, contados da liberação dos
recursos, as informações pertinentes.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de publicação,
sendo obrigatória a utilização do SIPREC, tratada no inciso I, § 4º, do
artigo 2º, a partir do prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação
desta Portaria.

Parágrafo único. É facultada a utilização do SIPREC para
auxílios cujo processo de prestação de contas já tenha sido iniciado
antes da vigência desta Portaria.

Art. 6º Fica revogada a Portaria nº 028, de 27 de janeiro de
2010.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES
Presidente da CAPES

(*) Os anexos desta portaria encontram-se disponíveis na página da
Capes: www.capes.gov.br.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS

PORTARIA No- 1.704, DE 13 DE MAIO DE 2013

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS, usando das atribuições conferidas por Decreto de 12 de junho de
2009, publicado no Diário Oficial da União de 15.6.2009, resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo, objeto do Aviso de Seleção nº 008/2012, conforme segue:

Unidade Disciplina Carga Horária Classe/Padrão Candidato Classificação
FA C E D Psicologia da Educação 40 h Professor Auxiliar MS-A, Nível I. Não houve candidato aprovado

MÁRCIA PERALES MENDES SILVA

PORTARIAS DE 14 DE MAIO DE 2013

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAZONAS, usando de suas atribuições estatutárias, resolve:

No- 1.722 - Homologar o resultado do Processo Seletivo, objeto do Aviso de Seleção nº 001/2013, conforme segue:

Unidade Disciplina Carga Horária Classe/Padrão Candidato Classificação
ICET Itacoatiara Biologia Sanitária 40h Professor Auxiliar MS-A, Nível I. Não houve candidato aprovado

No- 1.723 - Homologar o resultado do Processo Seletivo, objeto do Aviso de Seleção nº 008/2012, conforme segue:

Unidade Disciplina Carga Horária Classe/Padrão Candidato Classificação
ICET Itacoatiara Introdução à Engenharia Sanitária; Biologia

Sanitária.
40h Professor Auxiliar MS-A, Nível I. Não houve candidato aprovado

No- 1.724 - I - Homologar o resultado do Processo Seletivo, objeto do Aviso de Seleção nº 002/2013, conforme segue:

Unidade Disciplina Carga Horária Classe/Padrão Candidato Classificação
ICHL Análise Institucional; Estágio Super-

visionado em Serviço Social.
20h Professor Auxiliar MS-A, Nível I. Bianca Ladislau Abecassis 1º

Ivânia Nazaré Corrêa 2º

II - Estabelecer que o prazo de validade do resultado do Processo Seletivo será de 01 (um) ano, contado a partir da publicação do ato
de homologação no Diário Oficial da União.

MÁRCIA PERALES MENDES SILVA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DO VALE DO SÃO FRANCISCO

PORTARIA No- 387, DE 9 DE MAIO DE 2013

O Reitor da Fundação Universidade Federal do Vale do São
Francisco - UNIVASF, no uso das suas atribuições conferidas pelo
Decreto de 24 de janeiro de 2012, publicado no Diário Oficial da
União de 24 de janeiro de 2012, tendo em vista o Decreto nº.
83.937/79 e o Memorando nº. 40/2013-SECAD/GR, resolve:

DELEGAR COMPETÊNCIAS ao Secretário de Adminis-
tração para emitir portarias visando à designação de servidores para
gestão e fiscalização dos contratos administrativos firmados pela
U N I VA S F.

JULIANELI TOLENTINO DE LIMA

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 244, de 10 de maio de 2013, publicada no
Diário Oficial da União de 13 de maio de 2013, seção 1, página 19,
referente às Diretrizes para avaliação do componente de Formação
Geral, onde se lê:

"O Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira....LUIZ CLAUDIO SOUZA", leia-se:
"O Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira....LUIZ CLAUDIO COSTA."

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

PORTARIA CONJUNTA No- 18, DE 14 DE MAIO DE 2013

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso de
suas atribuições e considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20
de dezembro de 1994, do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de
2010 e da Portaria Interministerial nº 191, de 13 de março de 2012,
com base nas recomendações do Grupo de Apoio Técnico MEC/MC-
TI apresentadas na reunião de 11 de abril de 2013 e pelos fun-
damentos da Informação nº 008/2013-CGLNES/GAB/SESu/MEC, re-
solvem:

Art. 1º. Fica autorizada, pelo período de 01 (um) ano, a
Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa - FUNDEP, CNPJ nº
18.720.938/0001-41, para atuar como Fundação de Apoio ao Instituto
de Pesquisas Espaciais - INPE, processo nº 23000.005529/2013-48.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO SPELLER

CARLOS AFONSO NOBRE

PORTARIA CONJUNTA No- 19, DE 14 DE MAIO DE 2013

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso de
suas atribuições e considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20
de dezembro de 1994, do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de
2010 e da Portaria Interministerial nº 191, de 13 de março de 2012,
com base nas recomendações do Grupo de Apoio Técnico MEC/MC-
TI apresentadas na reunião de 11 de abril de 2013 e pelos fun-
damentos da Informação nº 009/2013-CGLNES/GAB/SESu/MEC, re-
solvem:

Art. 1º. Fica autorizada, pelo período de 01 (um) ano, a
Fundação de Apoio à Pesquisa - FUNAP, CNPJ nº 00.799.205/0001-
89, para atuar como Fundação de Apoio à Universidade de Brasília -
UnB, processo nº 23000.003150/2013-01.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO SPELLER

CARLOS AFONSO NOBRE

PORTARIA CONJUNTA No- 20, DE 14 DE MAIO DE 2013

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso de
suas atribuições e considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20
de dezembro de 1994 e do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de
2010, com base nas recomendações do Grupo de Apoio Técnico
MEC/MCTI apresentadas na reunião ordinária de 11 de abril de 2013
e pelos fundamentos da Informação nº 010/2013-CGLNES/GAB/SE-
Su/MEC, resolvem:

Art. 1º. Fica credenciada, pelo período de 02 (dois) anos, a
contar de 15 de setembro de 2013, a Fundação Diamantinense de
Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão - FUNDAEPE, CNPJ nº
02.799.203/0001-59, como Fundação de Apoio à Universidade Fe-
deral dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri - UFVJM, processo nº
23000.005001/2013-79.

Art. 2º. A validade do credenciamento fica condicionada à
apresentação, em 60 (sessenta) dias, a contar da publicação da pre-
sente Portaria, da ata ou termo de posse mencionados no parágrafo 8º
desta informação.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO SPELLER

CARLOS AFONSO NOBRE

PORTARIA CONJUNTA No- 21, DE 14 DE MAIO DE 2013

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS E
PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO MI-
NISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso de
suas atribuições e considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20
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ANEXO I 

 
MANUAL DE UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE  

AUXÍLIO FINANCEIRO A PROJETO EDUCACIONAL E DE PESQUISA - AUXPE 

 
1. Da Concessão e Aceitação  
 

1.1 – A solicitação e concessão de recursos f inanceiros ocorrerão mediante celebração do instrumento 
denominado TERMO DE SOLICITAÇÃO E CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A PROJETO, ao qual se 
aplicarão, no que couber, as normas de execução orçamentária e de licitação, notadamente a LDO do 

exercício; os valores de diárias praticadas na administração e a legislação de improbidade (Lei nº 8.429, de 02 
de junho de 1992). 
 

1.1.1 – A CAPES poderá apoiar mais de 01 (um) projeto de um mesmo pesquisador, desde que os apoios a 
serem concedidos sejam de naturezas e vigências distintas e, ainda, seja viável a conciliação das execuções 
entre si e com o exercício do cargo público, quando for o caso . 

 
1.1.2 – Somente poderá ser concedido recurso para projeto cujo coordenador esteja em dia com a obrigação 
de prestar contas de recursos públicos que lhe tenham sido anteriormente repassados e q ue não esteja sujeito 

à execução cível, criminal ou tributária de qualquer natureza. 
 
1.2 – O BENEFICIÁRIO do auxílio deverá encaminhar à CAPES o TERMO DE SOLICITAÇÃO E CONCESSÃO 

DE APOIO FINANCEIRO A PROJETO, de acordo com modelo previsto no Anexo III. 
 
1.2.1 – Não poderá receber Auxílio Financeiro quem esteja em situação de inadimplência perante a CAPES ou 

conste em quaisquer cadastros de inadimplentes mantidos por órgãos da Administração Pública Federal.  
 
1.3 – O Termo de Solicitação e Concessão somente será examinado com vistas à concessão de auxílios os 

projetos aprovados pelas instituições, nas quais as atividades se desenvolverão e que se comprometam a 
incorporar ao seu patrimônio, os bens permanentes adquiridos para a execução do projeto, bem como a 
cumprir todas as estipulações pertinentes, consignadas no presente manual.   

 
1.4 – Ao conf irmar a aceitação da concessão feita pela CAPES, compromete-se o BENEFICIÁRIO a dedicar-se 
às atividades pertinentes ao projeto aprovado, parte integrante do Termo.  

 
1.5 – Compromete-se, ainda, o BENEFICIÁRIO a: 
 

a) providenciar, junto ao Banco do Brasil S/A, abertura de conta bancária específ ica tipo "Conta 
Pesquisador" ou outra modalidade que vier a ser recomendada ou adotada pela CAPES e órgãos 
competentes, na qual constará o CPF do benef iciário e a previsão de seu encerramento ao f inal do projeto, po r 

ocasião da prestação de contas. Novas instruções serão sempre comunicadas pela CAPES;   
 
b) movimentar a conta por meio de cheques nominativos aos favorecidos, corresp ondendo cada cheque 

emitido a um único pagamento. Despesas de pequeno valor ou de pronto pagamento (transporte urbano, 
correios, barqueiro, guia etc.) poderão ser liquidadas em espécie, mediante recibo;  
 

c) apresentar, nos prazos que lhe forem determinados, informações ou documentos referentes tanto ao 
desenvolvimento quanto à conclusão do projeto ou ao plano de aplicação aprovado;  
 

d) quando o plano de aplicação for dividido em parcelas, para efeitos de liberação da segunda parcela e 
seguintes, deverá ser apresentado relatório de execução, bem como a comprovação da aplicação dos recursos 
da última parcela liberada, por intermédio da apresentação de extrato bancário, via Sistema Informatizado de 

Prestação de Contas - SIPREC.  
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e) atuar como consultor ad hoc da Capes nas atribuições previstas pelo Estatuto da Fundação ; 
 

f ) utilizar os recursos f inanceiros, exclusivamente para o desenvolvimento do projeto aprovado, nos 
termos deste instrumento, e dentro do período vigente, bem como observar integralmente as normas vigentes e 
manuais of iciais sobre orçamento e despesa pública, para a execução das despesas atinentes ao projeto ,  sob  

pena de impugnação da prestação de contas; 
 
g) as despesas a serem realizadas deverão estar expressamente consignadas no projeto aprovado pela 

CAPES, sob pena de impugnação da prestação de contas;  
 
h) quando necessárias alterações na consecução do projeto, estas deverão ser sempre sujeitas à prévia 

análise e autorização da CAPES; 
 
i) permitir e facilitar à CAPES o acesso aos locais de execução do projeto, o exame da documentação 

produzida e a vistoria dos bens adquiridos; 
 
j) assumir todas as obrigações legais decorrentes de eventuais contratações de pessoa f ísica ou juríd ica 

necessária à consecução do objeto, garantida a aceitação de que tais contratações não têm nem terão vínculo 
de qualquer natureza para com a CAPES;  
 

k) nas composições de equipes, não favorecer cônjuges, parentes e servidores da Instituição vinculada, 
bem como não direcionar bolsas em benef ício dessas pessoas, nem contratar empresas nas quais estes 
participem de alguma forma;  

 
l) prestar contas mediante a utilização do Sistema Informatizado de Prestação de Contas  - SIPREC em 
até 60 dias após o encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto , nos termos do Anexo  II e 

legislação correlata; 
 
m) inserir, no aplicativo cadastro de discentes, os dados  necessários para o pagamento dos bolsistas 

incluídos no projeto, de acordo com os prazos e requisitos exigidos  pela Agência. 
 
1.6 – É vedado ao BENEFICIÁRIO: 

 
a) utilizar o recurso f inanceiro para f ins distintos dos aprovados no projeto, conforme estabelecido nas 
normas de bolsas e auxílios individuais da CAPES, convênios e/ou editais;  

 
b) transferir a terceiros as obrigações ora assumidas sem prévia autorização da CAPES e condicionada à 
apresentação de prestação de contas dos recursos recebidos;  

 
c) executar despesas em data anterior ou posterior ao prazo de vigência do Termo de Concessão. 
Despesas realizadas fora do prazo de vigência do Termo de Concessão serão glosadas na forma da legislação  

vigente; 
 
d) solicitar/acumular mais de um auxílio no âmbito de um mesmo programa da CAPES em período de 

vigência concomitante; 
 
e) contratar serviços de pessoa f ísica ou jurídica para realização de atividades que devem ser 

desenvolvidas pela própria Instituição de Ensino Superior, por intermédio de seu quadro de pessoal; 
 
f ) efetuar pagamento a si próprio, exceto diárias. O pagamento de diárias a si mesmo só poderá ser feito  

por ocasião de deslocamento fora da região metropolitana ou do município sede, para o desempenho de 
atividades pertinentes ao projeto; 
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g) efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público, integrante de quadro de 
pessoal de órgão ou entidade pública da Administração direta ou ind ireta, por prestação de serviços, 

consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específ icas ou na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 
 

h) efetuar remanejamento de despesas de Custeio para Capital e vice-versa, sem prévia autorização da 
Capes; 
 

i) promover despesas com obras de construção civil, ressalvadas as obras com instalações e adaptações 
necessárias ao adequado funcionamento de equipamentos de educação e pesquisa, as quais deverão estar 
justif icadas no orçamento detalhado do projeto; 

 
j) pagar taxas e/ou multas com remarcação ou cancelamento de passagens, devendo, tais despesas 
correrem à conta de recursos próprios daqueles que deram causa ao fato. 

 
2. Alterações 
 

2.1 – As condições e prazos estabelecidos no Termo de Concessão poderão ser alterados, por meio da 
celebração de termos aditivos, com as devidas justif icativas, mediante proposta a ser apresentada no prazo de,  
no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término da vigência estabelecida no Termo, desde que expressamente 

aceitas pela CAPES. 
 
2.2 – Em caso de mudança de coordenador do projeto, o substituto, após aprovação da Capes, deverá ass inar 

Termo Simplif icado (Anexo V), comprometendo-se a cumprir integralmente todas as condições e prazos do 
Termo de Concessão original vinculado ao respectivo projeto.    
 

3. Prestação de Contas  
 
3.1 – Todo BENEFICIÁRIO de apoio f inanceiro concedido pela CAPES estará obrigado a prestar contas, 

conforme o Anexo II, parte integrante do Termo de Concessão e disponível na página da CAPES. Os crit érios 
para utilização dos recursos e procedimentos de prestação de contas constam do referido Manual. 
 

4. Aquisição, guarda e destinação dos bens 
 
4.1 – Desde que observado o f iel cumprimento do objeto f inanciado, todos os bens patrimoniais adquiridos com 

apoio f inanceiro da CAPES integrarão o patrimônio da instituição de execução do projeto, mediante Termo de 
Entrega/Recebimento de Bem Adquirido em Projeto de AUXPE , conforme Anexo V.  
 

4.2 – Até que seja concluída a entrega dos bens: 
 
4.2.1 – O BENEFICIÁRIO e a INSTITUIÇÃO responderão pela manutenção do bem em perfeito estado de 

conservação e funcionamento; e 
 
4.2.2 – Em caso de roubo, furto ou outro sinistro envolvendo o bem, o BENEFICIÁRIO ou a INSTITUIÇÃO, 

após a adoção das medidas cabíveis, deverá comunicar imediatamente o fato à CAPES, por escrito, 
juntamente com a justif icativa e a prova de suas causas, anexando cópia autenticad a do Boletim de Ocorrênc ia 
Policial, se for o caso . 

 
5. Propriedade Intelectual /Criação protegida 
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5.1 – No caso das atividades realizadas originarem resultados materiais representados por inovações 
tecnológicas, invenções, aperfeiçoamentos e novos conhecimentos aplicáveis às atividades econômicas 

produtivas e propiciarem incrementos de seu desempenho, aumento da produtividade d os fatores envolvidos, 
otimização do uso de recursos e insumos, ou, ainda, criações intelectuais passíveis de proteção, serão 
observadas as determinações da Lei de Inovação, nº 10.973, de 02 de dezembro de 2004, regulamentada pelo 

Decreto nº 5.563, de 11 de outubro de 2005, observando-se as normas da CAPES e as demais disposições 
legais vigentes. 
 

5.2 – Os resultados econômicos auferidos na exploração comercial da criação protegida, inclusive na hipó tese 
de transferência do direito de exploração a terceiros, serão partilhados entre as partes, incluindo-se a 
instituição executora do projeto, na proporção equivalente ao montante do valor agregado, cujos percentuais 

serão def inidos em contratos a serem celebrados. 
 
 

6. Publicação e Divulgação 
 
6.1 – Trabalhos publicados e sua divulgação, sob qualquer forma de comunicação ou por qualquer veículo e 

quando vinculados às atividades apoiadas pela CAPES, deverão, obrigatoriamente, no idioma da divulgação, 
fazer menção expressa ao fato de o trabalho ter recebido apoio material e/ou f inanceiro da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES - Brasil. 

 
6.2 – Material de divulgação de eventos, impressos em geral, publicações e a publicidade relativa a eles, 
quando disserem respeito a trabalhos e ativ idades apoiadas ou f inanciadas pela CAPES, deverão trazer a sua 

logomarca em lugar visível, de fácil identif icação e em escala e tamanho proporcionais à área de leitura. 
Esclarecimentos a respeito dos padrões a serem observados deve ser objeto de consulta prévia junto à área de 
comunicação social da CAPES (acs@capes.gov.br).  

 
7. Denúncia, suspensão e rescisão 
 

7.1 – Quando o BENEFICIÁRIO desistir da execução do projeto antes do seu início  e caso não haja 
movimentação da respectiva conta, os recursos disponibilizados pela CAPES deverão ser estornados no prazo  
de 30 (trinta) dias de seu recebimento, com justif icativa para a desistência. A não observância desse prazo 

implicará a correção do valor originalmente concedido, na forma da legislação aplicável aos débitos com a 
Fazenda Nacional. 
 

7.2 – O BENEFICIÁRIO deverá, formalmente, comunicar a CAPES qualquer descontinuidade do plano de 
trabalho, do projeto ou do programa do evento, acompanhada da devida justif icativa, do relatório técnico  e da 
prestação de contas. 

 
7.3 – A liberação dos recursos do apoio f inanceiro ao projeto, bem como de quaisquer outros apoios 
concedidos pela CAPES, será suspensa quando ocorrer impropriedades  graves, constatadas, inclusive, por 

procedimentos de f iscalização realizados pela CAPES, Ministério da Educação - MEC, Controladoria-Geral da 
União/CGU-PR ou Tribunal de Contas da União – TCU, dentre as quais se destaca: 
 

a) não comprovação da utilização adequada dos recursos recebidos, sem justif icativa, na forma da 
legislação pertinente;  
b) verif icação de desvio de f inalidade na utilização dos recursos ou dos bens patrimoniais adquiridos no 

projeto;  
c) atrasos não justif icados no cumprimento das etapas ou fases programadas no projeto;  
d) quando for descumprida qualquer cláusula ou condição deste instrumento.  

 
7.3.1 – A suspensão dos benef ícios persistirá até a correção da causa verif icada.  
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7.4 – O BENEFICIÁRIO, cuja prestação de contas e relatório de cumprimento de objeto não forem aprovados, 
será considerado inadimplente e terá os pagamentos suspensos, bem como a concessão de novas 

modalidades de apoio, obedecidos o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, 
sem prejuízo de outras medidas julgadas necessárias pela CAPES e previstas na lei.  
 

7.5 – Quando da denúncia, rescisão ou extinção do benef ício, os saldos f inanceiros remanescentes deverão 
ser devolvidos a CAPES no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de imediata 
instauração de tomada de contas especial. 

 
 
8 – Vigência 

 
8.1 – O TERMO DE SOLICITAÇÃO E CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A PROJETO – AUXPE, 
vigorará pelo tempo, def inido em dia, mês e ano, aprovado no respectivo projeto.  

 
 
9 - Disposições finais 

 
9.1 – O disposto neste Manual refere-se a projeto a ser f inanciado com recursos da CAPES. 
 

9.2 – Os projetos a serem f inanciados com recursos da CAPES terão sua vigência contada a partir da 
aprovação do respectivo Termo de Solicitação e Concessão de Apoio Financeiro a Projeto. 
 

9.3 – O Protocolo de Cooperação Técnica será documento, sempre que possível, a ser juntado ao processo de 
solicitação de auxílio f inanceiro, em atendimento ao § 3º, art. 2º desta Portaria.  
 

9.4 – A concessão não gera vínculo de qualquer natureza ou relação de trabalho  com a CAPES, constituindo 
doação com encargos feita ao BENEFICIÁRIO. 
 

9.4.1- o eventual repasse de recursos para a aquisição de bens e equipamentos de uso permanente não 
constitui doação. Implica a cessão de uso dos bens adquiridos, com termo f inal coincidente com o da duração  
do projeto respectivo. 

 
9.5 – Se eventualmente a CAPES for demandada pelo pessoal utilizado nos trabalhos objeto de projeto 
apoiado com o Auxílio objeto deste Regulamento , o RESPONSÁVEL PELO PROJETO/BENEFICIÁRIO DO 

RECURSO e a INSTITUIÇÃO ressarcirá a CAPES das despesas que em decorrência disso forem realizadas, 
atualizadas monetariamente. 
 

9.6 – O processo somente será encerrado após a aprovação da prestação de contas f inal e desde que 
cumpridas todas as condições previstas nesta norma e no Termo de Solicitação e Concessão de Apoio 
Financeiro a Projeto e demais normas aplicáveis. 
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ANEXO II 

MANUAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS ON LINE DO SISTEMA SIPREC 

DE AUXÍLIO FINANCEIRO A PROJETO EDUCACIONAL E DE PESQUISA (AUXPE) 

 

1. Todo beneficiário de recursos referentes a auxílios financeiros a projetos educacionais e de pesquisa (AUXPE), nos 
termos da legislação vigente, deve prestar contas da utilização dos recursos correspondentes aos referidos auxílios 
financeiros. 

2. A prestação de contas de auxílio financeiro a projeto educacional e de pesquisa (AUXPE) deverá ser realizada através 
do sistema informatizado “Sistema de Prestação de Contas da Capes – SIPREC”, em até 60 (sessenta) dias após o 
encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto. 

3. Os beneficiários dos recursos de AUXPE deverão efetuar cadastro no SIPREC, no sítio eletrônico da Capes 
(www.capes.gov.br), sendo obrigatória a utilização do sistema para a realização de todas as etapas da prestação de 
contas. A comunicação entre o beneficiário e a Capes se dará preferencialmente por meio eletrônico, o que não afasta 
a possibilidade de comunicação por outros meios (telefone, carta física etc.). 

4. A partir da aprovação do cadastro, o beneficiário deverá criar senha pessoal e intransferível para acesso e utilização 
do SIPREC, tendo em vista a realização da prestação de contas. 

5. O beneficiário deverá sempre manter atualizado seus dados junto a CAPES, informando a Instituição de Ensino a qual 
é vinculado, endereço completo, endereço eletrônico e telefone, podendo a Capes solicitar quaisquer informações 
adicionais que julgar convenientes. 

6. A prestação de informações falsas sujeita o beneficiário às sanções administrativas, cíveis e penais, nos termos da 
legislação pertinente. 

7. Em caráter excepcional, desde que haja pedido devidamente motivado e justificado pelo beneficiário e expressamente 
autorizado pela Capes, a prestação de contas de AUXPE poderá ser feita sem a utilização do SIPREC. 

8. Os documentos necessários para a prestação de contas deverão ser carregados (upload) no SIPREC, nos campos 
específicos, de acordo com a natureza da despesa realizada ou do documento que trate da execução técnica do 
projeto e/ou pesquisa. 

8.1. Os documentos acima citados são: 

 a) comprovantes de despesa; 

 b) comprovantes de pesquisa/cotação prévia de preços para contratação de serviços, ou justificativa, quando da 
impossibilidade de realizá-la. 

 c) extratos da conta pesquisador, compreendendo o prazo de aplicação dos recursos; 

 d) comprovante de saldo não utilizado; 

 e) comprovante de encerramento da conta pesquisador. 

9. Todo comprovante de despesa relativo a custeio ou a capital deverá ser emitido em nome do BENEFICIÁRIO E 
DEVERÁ CONTER, OBRIGATORIAMENTE, O NOME DO PROGRAMA DA CAPES NO ÂMBITO DO QUAL FOI 
REALIZADO O INVESTIMENTO, data de emissão, descrição detalhada dos materiais, bens ou serviços 
adquiridos/contratados.  

 
9.1 As despesas realizadas na execução dos projetos serão classificadas, sem prejuízo do disposto pela Portaria STN nº 

448, de 13/09/2002, da seguinte maneira: 
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a) custeio: 
 

- diárias; 
 
- serviços de terceiro – pessoa física; 
 
- serviços de terceiro – pessoa jurídica; 
 
- passagens e hospedagem; e 
 
- material de consumo. 

 
b) capital: 
 

- equipamentos e material permanente; 
 
- instalações; e 
 
- aquisição/desenvolvimento de software. 

 
10. Caso haja aquisição de bens patrimoniais por meio de importação, deverão ser carregadas no SIPREC, quando da 

prestação de contas, cópia da fatura comercial (invoice) e dos comprovantes do pagamento, bem como declaração de 
importação, declaração de desembaraço e contrato de câmbio. 

 
11. No caso de contratações de serviços no exterior, o BENEFICIÁRIO informará o seu CPF para a realização da 

despesa. Deverá justificar em campo próprio do SIPREC o serviço contratado e, ainda, carregar no referido sistema a 
fatura comercial (invoice) do prestador de serviços no exterior. 

 
12. Se ocorrerem, em casos excepcionais, contratações de pessoas para a prestação de serviços de, por exemplo, 

barqueiro, mateiro, guia etc. e estas pessoas, em virtude de suas condições sociais e/ou econômicas, não possuírem 
CPF e, consequentemente, não poderem emitir notas fiscais, o BENEFICIÁRIO informará o seu CPF para a realização 
da despesa, justificado em campo próprio do SIPREC tal ocorrência, devendo, ainda, realizar o upload de arquivo 
digital (formato .pdf) que comprove o serviço contratado e, se possível, declaração de próprio punho do prestador de 
serviço.   

 
13. Para pagamento de diárias, deverão ser obedecidos os tetos praticados pela Administração Pública Federal, conforme 

Decreto nº. 5.992/2006, de 19 de dezembro de 2006 e Decreto n.º 71.733, de 18 de janeiro de 1973, alterados pelo 
Decreto n.º 6.907 de 21 de julho de 2009; bem como norma da CAPES específica para este fim. As diárias são 
destinadas a gastos com hospedagem, alimentação e deslocamento. 

 
13.1 As viagens do BENEFICIÁRIO previstas no projeto deverão ser comprovadas mediante a apresentação dos cartões 

de embarque, em casos de passagens aéreas, e apresentação de bilhetes, para viagens terrestres, fluviais ou 
marítimas.  A realização de pagamento de passagens e diárias a terceiros deverá ocorrer mediante a apresentação de 
notas fiscais de hotéis, caso em que as diárias aos participantes de eventos poderão ser pagas diretamente ao 
estabelecimento hoteleiro, que fornecerá nota fiscal com a relação dos usuários, bem como a apresentação dos 
bilhetes aéreos, terrestres, fluviais ou marítimos. Caso as diárias sejam pagas diretamente aos participantes dos 
eventos, o BENEFICIÁRIO apresentará, via SIPREC, termo de concessão de diárias, devendo o valor das mesmas 
obedecer ao estipulado no caput deste item. 

 
14. O saldo financeiro não utilizado na consecução do objeto do projeto apoiado, deverá ser devolvido à CAPES, em até 

30 (trinta) dias após o prazo previsto para a aplicação dos recursos, por meio do formulário Guia de Recolhimento de 
Receitas da União - GRU, que deverá ser emitido a partir da página da CAPES - formulários / guia de recolhimento e 
carregada no SIPREC. Caso não seja devolvido no prazo acima, o valor  será corrigido de acordo com a legislação 
vigente.  

 
15. No caso de pedidos de informações sobre prestação de contas e de não apresentação da mesma no prazo 

anteriormente estipulado, a CAPES notificará o BENEFICIÁRIO para que no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir 
da data de seu recebimento regularize sua situação. 

 
16. A prestação de contas será composta, além dos documentos e informações apresentados pelo beneficiário, dos 

seguintes documentos: 
 

a) Relatório Final de Cumprimento do Objeto; 
b) Declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 
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c) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, e relação de pagamentos, quando for o caso; 
d) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 
e) Relação dos serviços prestados, quando for o caso; 
f) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver;  
g) Termo de Entrega/Recebimento de bem adquirido no âmbito de AUXPE devidamente preenchido e assinado 

pela INSTITUIÇÃO receptora, se for o caso. 
 
17. Os documentos citados ao item anterior serão carregados no SIPREC, sem prejuízo da possibilidade da CAPES 

solicitar ao BENEFICIÁRIO a apresentação de documentos em meio físico, nos termos do Anexo II. 

18. Não serão aceitos documentos rasurados, com borrões, caracteres ilegíveis, com datas anteriores ou posteriores ao 
prazo de aplicação dos recursos (vigência do AUXPE) e notas fiscais com prazo de validade vencido.  

19. A Capes tomará contas anuais e finais de cada projeto contemplado com recursos ora tratados e exercerá, ainda, o 
controle e acompanhamento da execução de tais projetos, nos termos dispostos pelos artigos 75 a 79 da Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964.  

19.1. A documentação física referente ao AUXPE deverá ser preservada por 20 (vinte) anos, conforme dispõe a legislação 
vigente sobre transferências financeiros oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União. 

19.2. A Capes poderá, a qualquer tempo, solicitar a apresentação em meio físico da documentação referente ao AUXPE, 
para conferência e análise, que deverá ser enviada por via postal, por meio de "Aviso de Recebimento (AR)" ou 

SEDEX, para o endereço do Protocolo Central desta Fundação; 

19.3. O beneficiário deve atender a solicitação tratada no item 19.1. em até 30 (trinta) dias corridos. 

19.4. A não apresentação de tal documentação em meio físico acarretará a inscrição do beneficiário como inadimplente. 

19.5. Em se tratando de diligência para verificação de autenticidade de documentos, o beneficiário poderá ofertar a 
argumentação escrita, bem como pedido de reconsideração a autoridade superior, contra ato que declare a falsidade 
de documentos apresentados via SIPREC. 

20. Constatada fraude em qualquer documento apresentado pelo beneficiário, as medidas cíveis e penais, além das 
administrativas, serão prontamente tomadas pela Capes. 

20.1. Na ocorrência do descrito no caput deste item, os recursos repassados deverão ser integral e imediatamente 
ressarcidos pelo beneficiário, sem prejuízo do disposto no item anterior. 

21. Havendo aquisição de bens patrimoniais, equipamentos e materiais permanentes, o beneficiário preencherá e 
imprimirá o(s) correspondente(s) termo(s) de Entrega/Recebimento, bem como colherá a assinatura do representante 

legal da instituição ou da autoridade responsável pela gestão de bens da instituição.  
 
21.1. O beneficiário enviará o(s) termo(s) à Capes, no prazo de até 30 (trinta) dias após o vencimento do prazo previsto 

para a utilização dos recursos, via postal, por meio de "Aviso de Recebimento (AR)" ou SEDEX, para o endereço do 

Protocolo Central desta Fundação: 
 
22. As prestações de contas somente serão aprovadas após a devolução de saldo remanescente, se houver. 
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Anexo III 

 

  AUXÍLIO FINANCEIRO A PROJETO EDUCACIONAL E DE PESQUISA - AUXPE 

TERMO DE SOLICITAÇÃO E CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A PROJETO 
TIPO:   Outros:       

PROJETO Nº       ACORDO Nº       AUXPE Nº       

PROGRAMA:     

 

OUTROS:       

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO:        
  

IES:      
 

OBJETIVO DO PROJETO:      

 
 
JUSTIFICATIVA  PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO:       
 

 
 

POSSUI OUTRO AUXÍLIO DA CAPES VIGENTE      não     sim 
EM CASO POSITIVO JUSTIFICATIVA:       
 

 

 
1 – DADOS DO COORDENADOR RESPONSÁVEL/BENEFICIÁRIO 

CPF       

 

NOME COMPLETO (sem abreviaturas)       

DATA DE NASCIMENTO 

  /  /     

SEXO 

 M   F 

IDENTIDADE (RG)       ÓRGÃO EMISSOR       UF    Data de Emissão 

  /  /     

NACIONALIDADE 

 Brasileiro   Estrangeiro 

PAÍS (se estrangeiro)       N º DO PASSAPORTE (se estrangeiro)       VALIDADE 

  /  /     

TIPO DE VISTO (se estrangeiro) 

Provisório       Profissional 

VALIDADE (se provisório) 

  /  /     

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA 

 Residencial        ou              Profissional 

ENDEREÇO RESIDENCIAL (logradouro ) 

      
 

BAIRRO 

      

CEP       
 

CIDADE       UF 
   

DDD 
   

FONE 
      

FAX 
      

E-MAIL       

DADOS BANCÁRIOS (CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA PARA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS PARA ESTE PROJETO): 

BANCO 

BANCO DO BRASIL 

N.º DA AGÊNCIA 

      

NOME DA AGÊNCIA 
      

N.º DA CONTA (específica)  
      

1.1 – FORMAÇÃO ACADÊMICA/ TITULAÇÃO   

TÍTULO DE  MAIS ALTO NÍVEL OBTIDO                            
   

ÁREA/SUBÁREA 
      

PAÍS       ANO INÍCIO      
 

ANO CONCLUSÃO      

INSTITUIÇÃO       SIGLA 
       

1.2 – ATUAÇÃO PROFISSIONAL / LOCAL DE TRABALHO 

INSTITUIÇÃO (Universidade, Centro, Empresa, etc.)        SIGLA       CGC ou UG/GESTÃO (se Federal)       

 

ÓRGÃO (Instituto, Faculdade, Escola, etc.) 
      

 

UNIDADE (Departamento, Laboratório, Núcleo, etc.) 

      
 

CARGO EFETIVO       CARGO COMISSIONADO       TIPO DE VÍNCULO 
      

REGIME DE TRABALHO 
      

 

ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO (logradouro)       

  

E - MAIL        

BAIRRO       

 

CEP       

 

CIDADE       UF 

   

DDD    FONE 

      

FAX       
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2 – INSTITUIÇÃO DE EXECUÇÂO DO PROJETO   

INSTITUIÇÃO ( Universidade, Centro, Empresa, etc.)       SIGLA 
      

CGC ou UG/GESTÃO (se Federal)       
 

ÓRGÃO (Instituto, Faculdade, Escola, etc.)       
 

UNIDADE ( Deptº, Laboratório, Núcleo, etc.)       
 

ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO ( logradouro )       
 

 

E - MAIL        
 

 

BAIRRO       

 
 

CEP 

       

CIDADE       UF 

   

DDD     FONE 

       

FAX       

 

3 – CONCORDÂNCIA DA INSTITUIÇÃO (Dirigente Máximo ou Substituto ou Representante Legal por delegação de competência) 

CPF 
       

 

NOME COMPLETO (sem abreviaturas)       

DATA DE NASCIMENTO  

  /  /     

SEXO 

  M   F 

IDENTIDADE (RG)       ÓRGÃO EMISSOR       UF    DATA EMISSÃO 

  /  /     

CARGO        ASSINATURA/CARIMBO 

 
 

 

 

4 – PLANO DE APLICAÇÃO (PREENCHER COM VALOR TOTAL PREVISTO/APROVADO PARA O PROJETO) 

GRUPO/TIPO DE DESPESA VALOR SOLICITADO (R$) VALOR APROVADO PELA CAPES    

(preenchido pela CAPES) 

DESPESAS DE CUSTEIO   
Bolsa de estudo        
Diária        
Material de Consumo        
Passagem e Despesa com Locomoção        
Serviços de terceiros - Pessoa Física        
Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica        

TOTAL CUSTEIO        
DESPESAS DE CAPITAL        

Equipamentos e Material Permanente        
Instalações   
Aquisição/desenvolvimento de software        

TOTAL GERAL        
 

5. DECLARAÇÃO 

Ao enviar este documento à CAPES, o BENEFICIÁRIO DECLARA FORMALMENTE:  

 

1. Conhecer o Regulamento que disciplina as condições gerais que regem o presente Termo; 

2. Saber que o documento referido no item “a” é parte integrante do presente Termo;  

3. Subscrever e concordar integralmente com o Regulamento;  

4. Saber que os recursos serão liberados pela CAPES em função de suas d isponibilidades orçamentárias e financeiras; 

5. Que a conta bancária informada e o Cartão Pesquisa aprovado se destinam específica e exclusivamente para gerir os 

recursos  para execução do projeto aprovado; 

6. Que deverá utilizar os recursos de acordo com o esta belecido no Plano de Aplicação aprovado pela CAPES e dentro  

do prazo de vigência do mesmo; 

7. Que nos casos em que houver aprovação da CAPES em 2 (dois) grupos de despesa (custeio e capital), para o 

remanejamento entre estes, deverá haver a solicitação para tanto, justificando tal alteração, e a despesa só poderá 

ocorrer após aprovação e comunicação formal da CAPES; 

8. Possuir anuência formal da INSTITUIÇÃO de execução do projeto; 

9. No caso de o projeto incluir a concessão de bolsas: 

a) que indicará bolsista com  nível correspondente ao da bolsa concedida, pelo tempo estipulado e por meio do 

formulário próprio, e que responderá integralmente pela adequação e correção desta indicação;  

b) que comunicará à CAPES a substituição do bolsista nos casos em que isso seja previsto e permitido; 

c) que manterá em arquivo documento assinado pelo bolsista, declarando conhecer as regras da bolsa que receberá e 
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comprometendo-se a acatá-las integralmente, devendo, ainda, manter tal documento em meio físico sob sua custódia, 

caso a CAPES o solicite, se assim entender necessário;  

d) que o pagamento das bolsas será efetuado diretamente ao bolsista, mediante depósito mensal em conta corrente 

por ele indicada, e que a vigência das bolsas não poderá ultrapassar a vigência do presente Termo.   

 

10. Que manterá sob sua guarda os documentos comprobatórios dos pagamentos efetuados, até 20 (vinte) anos após a 

aprovação final das contas da CAPES pelo Tribunal de Contas da União;  

11. Que está sujeito às normas da CAPES e às condições contidas na legislação correlata  que rege a execução de Auxílios 

e instrumentos congêneres, no que couber; 

12. Que não é beneficiário de outro Auxílio da CAPES da mesma natureza vigente no mesmo período deste; 

13. Que tem ciência de que esta declaração é feita sob pena da incidência dos artigos 2 97-299 do Código Penal Brasileiro 

sobre a falsificação de documento público e falsidade ideológica, respectivamente. 
 

 
ASSINATURA/CARIMBO 

 
 

 
Os campos a seguir serão preenchidos pela CAPES 

6 – CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 

 PTRES          NATUREZA DESPESA VALOR 

CLASSIFICAÇÃO  3390.20 CUSTEIO  
ORÇAMENTÁRIA  4490.20 CAPITAL  

 T O T A L    
Vigência: Início:  ____ /_____/_______  Término:  ____/_____/_______  
Os recursos serão liberados pela CAPES em função de suas disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo ocorrer em uma ou mais parcelas. Havendo 

desembolsos em exercícios futuros a CAPES emitirá Nota de Empenho no respectivo exercício do desembolso. 
A liberação de cada parcela será feita através de SLR – Solicitação de Liberação de Recursos, pela área finalística, e encaminhada ao setor financeiro para as 

providências de pagamento.    
 

ÁREA FINALÍSTICA ORDENADOR DE DESPESA 

Solicitamos Autorização para Concessão do Apoio Financeiro n os v alores  
aprovados, e descritos acima. 

De Acordo. Autorizo a Concessão. 

 
 
 

Assinatura / Carimbo 

Em 

 
 

____/____/____ 
 

 
 
 

Assinatura / Carimbo 
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Anexo IV 
 

 

AUXÍLIO FINANCEIRO A PROJETO EDUCACIONAL E DE PESQUISA - AUXPE 

SOLICITAÇÃO ADICIONAL DE RECURSOS E/OU PRAZO 
TIPO:     PROJETO Nº       

ACORDO Nº       AUXPE Nº       

PROGRAMA:      
 

 OUTROS:       

OBJETIVO DA PROPOSIÇÃO:       

 
 
 
JUSTIFICATIVA:       
 

 
 

 

 
1 – COORDENADOR RESPONSÁVEL/BENEFICIÁRIO 

CPF       

 

NOME COMPLETO (sem abreviaturas)       

DADOS BANCÁRIOS (IGUAL AOS DA SOLICITAÇÃO INICIAL): 

BANCO 

BANCO DO BRASIL 

N.º DA AGÊNCIA 
      

NOME DA AGÊNCIA       
 

N.º DA CONTA (específica)        
 

2 – CONCORDÂNCIA DA INSTITUIÇÃO (Dirigente Máximo ou Substituto ou Representante Legal por delegação de competência) 

CPF 
      

 

NOME COMPLETO (sem abreviaturas)       

CARGO        ASSINATURA/CARIMBO 

 
 

 

3 – PLANO DE APLICAÇÃO (PREENCHER COM VALOR TOTAL PREVISTO/APROVADO PARA O PROJETO) 

GRUPO/TIPO DE DESPESA VALOR SOLICITADO VALOR APROVADO PELA CAPES    
(preenchido pela CAPES) 

DESPESAS DE CUSTEIO   
Bolsa de estudo   
Diária        
Material de Consumo        
Passagem e Despesa com Locomoção        
Serviços de terceiros - Pessoa Física        
Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica        

TOTAL CUSTEIO        
DESPESAS DE CAPITAL   

Equipamentos e Material Permanente        

Instalações   

Aquisição/desenvolvimento de software   

TOTAL GERAL        
 

4 – DECLARAÇÃO 

Na qualidade de Solicitante/Beneficiário, declaro, sob as pensa da lei, que as informações por mim prestadas são verídicas.  

ASSINATURA 
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Os campos a seguir serão preenchidos pela CAPES 
5 – CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 

 PTRES/ 

FONTE 

NAT. DESPESA PI N.º NE VALOR 

CLASSIFICAÇÃO  3390.20 CUSTEIO    
ORÇAMENTÁRIA  4490.20 CAPITAL    

 T O T A L     
Vigência: (SÓ PREENCHER SE HOUVER 

PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA)   

Término:  ____/_____/_______ 

Permanecem inalteradas todas as outras condições do Termo Inicial.  

ÁREA FINALÍSTICA ORDENADOR DE DESPESA 

Solicitamos autorização para Concessão Adicional nos valores aprovados,  e  
descritos acima. 

De Acordo. Autorizo a Concessão. 

 
 
 

Assinatura / Carimbo 

Em 

 
 

____/____/____ 
 

 
 
 

Assinatura / Carimbo 
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Anexo V 
 

AUXÍLIO FINANCEIRO A PROJETO EDUCACIONAL E DE PESQUISA - AUXPE 

TERMO DE SOLICITAÇÃO E CONCESSÃO DE APOIO FINANCEIRO A PROJETO 

TERMO SIMPLIFICADO - SUBSTITUIÇÃO DE COORDENADOR   
PROJETO Nº       PROCESSO Nº       AUXPE Nº       

PROGRAMA:     OUTROS:       

 

JUSTIFICATIVA DA SUBSTITUIÇÃO:       

 
 

 
1 – DADOS DO COORDENADOR SUBSTITUTO/BENEFICIÁRIO 

CPF       
 

NOME COMPLETO (sem abreviaturas)       

DATA DE NASCIMENTO 
  /  /     

 

SEXO 
  M   F 

IDENTIDADE (RG)       ÓRGÃO EMISSOR       UF    Data de Emissão 
  /  /     

NACIONALIDADE 

 Brasileiro    Estrangeiro 

PAÍS (se estrangeiro)       N º DO PASSAPORTE (se estrangeiro)       VALIDADE    /  /     

 

TIPO DE VISTO (se estrangeiro) 

      Provisório                                  Profissional 

VALIDADE (se provisório) 

  /  /     

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA 

 Residencial        ou             Profissional 

ENDEREÇO RESIDENCIAL (logradouro )       

 
 

BAIRRO       

 

CEP       
 

CIDADE       UF 
   

DDD 
   

FONE 
      

FAX 
      

E-MAIL       

DADOS BANCÁRIOS (CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA PARA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS PARA ESTE PROJETO): 

BANCO 

BANCO DO BRASIL 

N.º DA AGÊNCIA 

      

NOME DA AGÊNCIA 
       

N.º DA CONTA (específica)  
      

1.1 – FORMAÇÃO ACADÊMICA/ TITULAÇÃO   

TÍTULO DE MAIS ALTO NÍVEL OBTIDO        ÁREA/SUBÁREA 

      
 

PAÍS       ANO INÍCIO      ANO CONCLUSÃO      
 

INSTITUIÇÃO       SIGLA       
 

1.2 – ATUAÇÃO PROFISSIONAL / LOCAL DE TRABALHO 

INSTITUIÇÃO (Universidade, Centro, Empresa, etc.)         SIGLA       CGC ou UG/GESTÃO (se Federal)       
 

ÓRGÃO (Instituto, Faculdade, Escola, etc.)       
 

 

UNIDADE (Departamento, Laboratório, Núcleo, etc.)       

CARGO EFETIVO       CARGO COMISSIONADO       TIPO DE VÍNCULO 
      

REGIME DE TRABALHO 
      

 

ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO (logradouro)        

 

E - MAIL        

BAIRRO       

 

CEP 

       

CIDADE       UF 

   

DDD 

   

FONE 

      

FAX                     

      

 
2 – CONCORDÂNCIA DA INSTITUIÇÃO (Dirigente Máximo ou Substituto ou Representante Legal por delegação de competência) 

CPF 

       
 

NOME COMPLETO (sem abreviaturas)       

DATA DE NASCIMENTO  
  /  /     

SEXO 
  M   F 

IDENTIDADE (RG)       ÓRGÃO EMISSOR       UF    DATA EMISSÃO 
  /  /     

CARGO        ASSINATURA/CARIMBO 
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3 – PLANO DE APLICAÇÃO (PREENCHER DE ACORDO COM O SALDO DO PROJETO) 

GRUPO/TIPO DE DESPESA VALOR SOLICITADO (R$) VALOR APROVADO PELA CAPES    
(preenchido pela CAPES) 

Bolsa de estudo   
Diária        
Material de Consumo        
Passagem e Despesa com Locomoção        
Serviços de terceiros - Pessoa Física        
Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica        

TOTAL CUSTEIO        
DESPESAS DE CAPITAL        

Equipamentos e Material Permanente        
Instalações        
Aquisição/desenvolvimento de software   

TOTAL GERAL        

TOTAL GERAL        
 

4 - DECLARAÇÃO 

Ao enviar este documento à CAPES, o BENEFICIÁRIO DECLARA FORMALMENTE:  

 

1. Conhecer o Regulamento que disciplina as condições gerais que regem o presente Termo;  

2. Saber que o documento referido no item “a” é pa rte integrante do presente Termo; 

3. Subscrever e concordar integralmente com o Regulamento;  

4. Saber que os recursos serão liberados pela CAPES em função de suas disponibilidades orçamentárias e financeiras;  

5. Que a conta bancária informada e o Cartão Pesquisa aprovado se destinam específica e exclusivamente para gerir os 

recursos para execução do projeto aprovado; 

6. Que deverá utilizar os recursos de acordo com o estabelecido no Plano de Aplicação aprovado pela CAPES e dentro  

do prazo de vigência do mesmo; 

7. Que nos casos em que houver aprovação da CAPES em 2 (dois) grupos de despesa (custeio e capital), para o 

remanejamento entre estes, deverá haver a solicitação para tanto, justificando tal alteração, e a despesa só poderá 

ocorrer após aprovação e comunicação formal da CAPES; 

8. Possuir anuência formal da INSTITUIÇÃO de execução do projeto; 

9. No caso de o projeto incluir a concessão de bolsas: 

 

a) que indicará bolsista com  nível correspondente ao da bolsa concedida, pelo tempo estipulado e por meio do 

formulário próprio, e que responderá integralmente pela adequação e correção desta indicação;  

b) que comunicará à CAPES a substituição do bolsista nos casos em que isso seja previsto e permitido;  

c) que manterá em arquivo documento assinado pelo bolsista, declarando conhecer as regra s da bolsa que receberá e 

comprometendo-se a acatá-las integralmente, devendo, ainda, manter tal documento em meio físico sob sua custódia, 

caso a CAPES o solicite, se assim entender necessário; 

d) que o pagamento das bolsas será efetuado diretamente ao bolsista, mediante depósito mensal em conta corrente 

por ele indicada, e que a vigência das bolsas não poderá ultrapassar a vigência do presente Termo.   

 

10. Que manterá sob sua guarda os documentos comprobatórios dos pagamentos efetuados, até 20 (vinte) anos após a 

aprovação final das contas da CAPES pelo Tribunal de Contas da União;  

11. Que está sujeito às normas da CAPES e às condições contidas na legislação correlata que rege a execução de Auxílios 

e instrumentos congêneres, no que couber; 

12. Que não é beneficiário de outro Auxílio da CAPES da mesma natureza vigente no mesmo período deste;  

13. Que tem ciência de que esta declaração é feita sob pena da incidência dos artigos 297 -299 do Código Penal Brasileiro 

sobre a falsificação de documento público e falsidade ideológica, respectivamente. 
 

ASSINATURA 
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Os campos a seguir serão preenchidos pela CAPES 
5 – CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 

 PTRES  NATUREZA DESPESA VALOR 

CLASSIFICAÇÃO  3390.20 CUSTEIO  
ORÇAMENTÁRIA  4490.20 CAPITAL  

 T O T A L     
Vigência: Início:  ____ /_____/_______  Término:  ____/_____/_______ 
Os recursos serão liberados pela CAPES em função de suas disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo ocorrer em uma ou mais parcelas. Havendo 
desembolsos em exercícios futuros a CAPES emitirá Nota de Empenho no respectivo exercício do desembolso. 

A liberação de cada parcela será feita através de SLR – Solicitação de Liberação de Recursos, pela área finalística, e encaminhada ao setor financeiro para as 
providências de pagamento.    

 
 

ÁREA FINALÍSTICA ORDENADOR DE DESPESA 

Solicitamos Autorização para Concessão do Apoio Financeiro n os v alores  
aprovados, e descritos acima. 

De Acordo. Autorizo a Concessão. 

 
 
 

Assinatura / Carimbo 

Em 

 
 

____/____/____ 
 

 
 
 

Assinatura / Carimbo 
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ANEXO VI 
 

TERMO DE ENTREGA/RECEBIMENTO DE BEM ADQUIRIDO NO ÂMBITO DE AUXÍLIO 

FINANCEIRO À PROJETO EDUCACIONAL OU DE PESQUISA – AUXPE, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O COORDENADOR DO AUXPE E A INSTITUIÇÃO NA QUAL FOI 
DESENVOLVIDO O PROJETO: 

 
 

  O COORDENADOR DE PROJETO (nome do projeto), n.º     , doravante 

denominado OUTORGANTE, neste ato representada pelo(a), Dr(a)      ,e a Instituição      , 
doravante denominado(a)  RECEPTOR (A), neste ato representada pelo(a)      , têm justa e acordada a 
celebração do presente termo de entrega e recebimento nos autos do processo n.º       ,  que se regerá 
pelos artigos 1.165 e seguintes do Código Civil Brasileiro, Decreto n.º 99.658 de 30-10-90, Lei 8.666, de 
21-06-93, e pelos termos das cláusulas  e condições seguintes:  
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
 
O presente instrumento tem por objeto a entrega de bens móveis, no valor total de R$       (     ), 
descritos a seguir; 
 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO REGISTRO VALOR 

                        

                        

                        

                        

                        

                        

                        

                        

                        

                        

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PROPRIEDADE 

 

A entrega ora efetivada tem caráter irrevogável, comprometendo-se o(a) RECEPTOR (A) a utilizar todos 
os bens entregues exclusivamente em atividades estatutárias. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO 

 
 
Pelo presente termo de Entrega/Recebimento, o(a) RECEPTOR (A) recebe do OUTORGANTE ,  em 
caráter definitivo e gratuito, os bens relacionados na Cláusula Primeira, que estarão à disposição d o(a) 
RECEPTOR (A) após a assinatura deste instrumento e que, neste ato, os aceita nas condições em que se 
encontram. 
 
 
E por estarem justas e acertadas, para que se produzam os efeitos legais, firmam as partes o  presente 
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma. 
 
 
Brasília,        de         de       . 
 
 
 
 
 
____________________________ 
         Pelo Outorgante 
(Coordenador do Projeto) 
  
 
 
 
 
_____________________________ 
              Pelo(a) Receptor (a)  

(Representante legal da Instituição indicado no Termo de Auxílio ao qual está vinculado o 

projeto) 


